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E D I T A L  
Pregão Presencial 

 
INFORMAÇÕES GERAIS: 

PROCESSO 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL 016/2026 
  

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA REALIZAÇÃO DE RECADASTRAMENTO 
IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO 
URBANO E COM IMAGENS AÉREAS DE ALTA 
RESOLUÇÃO DA ÁREA URBANA, DE ZACARIAS/SP. 
 

  
DATA SESSÃO 22/07/2026 

CREDENCIAMENTO 
INÍCIO DA SESSÃO 

Das 08h00min às 8h30min 
08h30min 

LOCAL 

Setor de Licitações e Contratos 
Paço Municipal “Aldo Oliva”, sito à Rua Castro Alves, 637, 
Centro, CEP15.265-000, Zacarias-SP. 
 

  
ENQUADRAMENTO Ampla concorrência 

TIPO 
MODO DE DISPUTA 

EXECUÇÃO 

Menor preço global 
Aberto 
3 (três) meses 

LEGISLAÇÃO Lei Federal nº 14.133/2021, e suas posteriores alterações. 
  

PRAZO DE VIGÊNCIA 12 (doze) meses 
PRAZO DE PAGAMENTO Até 30 (trinta) dias  

  

ESCLARECIMENTOS 

Devem ser encaminhados por e-mail 
licitacao@zacarias.sp.gov.br, até dois três úteis antes da data 
da sessão de abertura das propostas. 
As respostas serão divulgadas, até um dia útil antes da data da 
sessão de abertura das propostas, diretamente no site 
https://www.zacarias.sp.gov.br/portal/editais/1. 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL   
PROCESSO Nº 073/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 
DATA DA REALIZAÇÃO 22/07/2026 

CREDENCIAMENTO 
SESSÃO 

Das 08h00min às 8h30min 
08h30min 

LOCAL 

Sala de Licitação 
Paço Municipal “Aldo Oliva”, sito à Rua Castro 
Alves, 637, Centro, CEP15.265-000, Zacarias-
SP. 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 
RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO 
URBANO E COM IMAGENS AÉREAS DE ALTA RESOLUÇÃO DA ÁREA URBANA, DE 
ZACARIAS/SP. 

 
 
A Prefeitura de Zacarias/SP, por meio do setor de licitações e contratos, TORNA PÚBLICO 
que está aberto processo licitatório, o qual será processado e julgado em conformidade com as 
disposições contidas na conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº 
14.133/2021, e suas posteriores alterações, Decreto Municipal nº 131/2023, bem como as 
previstas no corpo deste edital. Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone 
(18)3694-8900, pelo endereço eletrônico licitacao@zacarias.sp.gov.br, ou junto ao Setor de 
Licitações da Prefeitura de Zacarias, Rua Castro Alves, 637, Centro, CEP15.265-000, Zacarias-
SP. 
 
JUSTIFICATIVA PARA INVERSÃO DE FASES 

A inversão das fases deste certame, com a análise da documentação de habilitação 
precedendo a etapa de lances, fundamenta-se no artigo 17, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

Esta estratégia justifica-se considerando que o objeto licitado exige qualificação técnica 
altamente especializada (engenharia cartográfica, geoprocessamento, aerolevantamento com 
drones/sensores e integração de SIG). A inversão das fases visa assegurar que apenas empresas 
que demonstrem, a priori, possuir a capacidade técnica, operacional e os registros profissionais 
exigidos (CREA/CAU, habilitação junto ao Ministério da Defesa para aerolevantamento, etc.) 
participem da disputa de preços 

Ao adotar este rito, a Administração Municipal garante que a disputa de preços ocorra 
exclusivamente entre licitantes que demonstrem, de forma prévia, capacidade operacional e 
técnica compatível com as exigências do objeto.  
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Tal procedimento confere maior eficiência e celeridade ao certame, visto que evita o 
processamento de lances de empresas que não atendem aos requisitos técnicos indispensáveis 
à execução do contrato.  

Além disso, a medida assegura maior segurança jurídica e técnica à contratação, mitigando 
riscos de falhas na execução e de descontinuidade operacional, protegendo, dessa forma, o 
interesse público e os princípios da economicidade e da supremacia do interesse público 
previstos na legislação vigente 
 
JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

A adoção da modalidade Pregão Presencial para a contratação de empresa especializada em 
engenharia para realização de recadastramento imobiliário, através de geoprocessamento 
urbano e imagens aéreas de alta resolução da área urbana do Município de Zacarias/SP, 
justifica-se em razão da complexidade técnica do objeto, que envolve serviços integrados de 
aerolevantamento, georreferenciamento, atualização cartográfica, implantação de Sistema de 
Informações Geográficas – SIG e integração com o sistema tributário municipal.  

A execução do objeto demanda análise técnica minuciosa da documentação de habilitação, 
especialmente quanto à comprovação de capacidade técnica-operacional, acervo técnico, 
compatibilidade tecnológica dos sistemas ofertados e atendimento às exigências operacionais 
previstas no Termo de Referência.  

A realização da sessão presencial proporciona maior eficiência na conferência documental, 
esclarecimentos técnicos imediatos, análise operacional dos sistemas e interação direta entre 
Administração e licitantes, assegurando maior segurança jurídica e melhor fiscalização do 
procedimento licitatório. 

Além disso, os serviços possuem natureza técnica integrada, interdependente e complementar, 
exigindo compatibilidade metodológica e operacional entre todas as etapas da execução 
contratual, circunstância que recomenda acompanhamento mais rigoroso durante a fase 
competitiva.  

Dessa forma, considerando as peculiaridades do objeto, a necessidade de análise técnica 
detalhada e a busca pela proposta mais vantajosa à Administração, resta devidamente justificada 
a adoção da modalidade Pregão Presencial, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
 

1. DO OBJETO 
1.1. É objeto do presente processo licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, 
ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO E COM IMAGENS AÉREAS DE 
ALTA RESOLUÇÃO DA ÁREA URBANA, DE ZACARIAS/SP, CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA ANEXO. 
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2. DO RECURSO FINANCEIRO 
2.1. As despesas decorrentes da aplicação do presente objeto onerarão a dotação orçamentária 
constante do orçamento da Prefeitura de Zacarias, para o exercício financeiro de 2026: 
 
Nota de Reserva 464. Unidade 020103. Setor Finanças. 
 
2.2. O valor previamente estimado da contratação da presente licitação será sigiloso, somente 
tornando-se público imediatamente após o encerramento da análise da conformidade das 
propostas e dos lances. 
 
2.3. Na hipótese em que a proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
esteja acima do valor estimado da contratação, o valor sigiloso será tornado público na 
negociação. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO  
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação. 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
3.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.3.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 
14.133/2021; 
3.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
3.3.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
3.3.8. O impedimento de que trata o item 3.3.1 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
 
3.10. VISITA TÉCNICA 
3.10.1. A visita técnica é recomendada/não obrigatória, contudo, para sua realização deverá ser 
efetuada por profissional devidamente credenciado pela empresa. 
3.10.2 A visita técnica se realizará até o dia anterior da abertura das propostas, devendo a 
referida visita ser agendada com antecedência pelo telefone (18) 3651 9200, de segunda a sexta-
feira das 08h00m às 09h30m e das 13h00m às 17h00m. 
3.10.3 No horário agendado, um funcionário da Prefeitura Municipal estará à disposição dos 
interessados para acompanhar e atestar as visitas. 
3.10.4 Cada técnico somente poderá representar uma empresa na visita técnica e deverá estar 
devidamente credenciado por ela, através de documento original, que deverá ser entregue no 
ato da visita ao Setor de Licitação. 
3.10.5 A empresa receberá Atestado de Visita Técnica, que será fornecido pelo Setor de 
Licitações, e deverá apresentá-lo juntamente com os documentos de Habilitação. 
3.10.6. Não será fornecido atestado de visita técnica para a empresa que descumprir quaisquer 
dos itens 3.10.1 e 3.10.4. 
3.10.7. O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do 
certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas 
que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar 
a visita técnica que lhe havia sido facultada. (Anexo VIII) 
3.10.8 O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá apresentar a declaração 
de que trata o item anterior juntamente com os documentos de Habilitação. 
3.10.9 O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições 
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 
invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que serão executados 
os serviços objeto da contratação 
 
3.11. MENOR PREÇO GLOBAL 
3.11.1 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes a prestação dos serviços até sua execução final no local fixado por este edital. 
3.11.2 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da 
Legislação em vigor. 
3.11.3 O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital, se for global, preço 
total, se for unitário, pelo valor unitário para os itens e/ou lotes. Deve-se observar um valor de 
diferença mínima entre os lances, assim evitando valores irrisórios quando o valor do objeto 
for de grande porte. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. O credenciamento far-se-á por meio da apresentação dos seguintes documentos (FORA 
DOS ENVELOPES): 

a) RG (Carteira de Identidade) do representante na sessão; 
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b) Sendo sócio, proprietário ou dirigente deverá apresentar: Estatuto ou Contrato Social, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

c) Após a prova da existência jurídica da empresa deve ficar provado que o outorgante tem 
poderes para credenciar, em resumo: 
c.1) no caso de empresa individual, o proprietário; 
c.2) no caso de sociedades comerciais, o sócio gerente ou administrador; 
c.3) no caso de sociedade por ações, seus administradores; 
c.4) no caso de sociedades civis, a diretoria em exercício; 
 

d) Não sendo sócio, proprietário ou dirigente, além da documentação prevista no item 4.1 
“b”, deverá apresentar Instrumento público de procuração ou instrumento particular 
com amplos poderes para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 

e) Declaração de ME- Micro Empresa ou de EPP – Empresa de Pequeno Porte, se for o 
caso, visando o exercício da preferência prevista na Lei Complementar 123/06, Modelo 
Anexo II; 

f) Declaração de aceitação plena e total das condições deste Edital e de que cumpre os 
requisitos de habilitação, Modelo Anexo III; 

g) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, Modelo Anexo IV; 

h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, Modelo Anexo V. 

i) Declaração de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega, Modelo Anexo VI. 

4.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
4.3. Não será permitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma 
licitante. 
4.4. Os documentos apresentados em fase de Credenciamento não precisarão ser reapresentados 
em fase de Habilitação. 
 

5. DA INVERSÃO DE FASES 
 

5.1. A presente licitação será realizada mediante a inversão das fases do procedimento, 
conforme faculta o art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, de modo que a análise da 
documentação de habilitação precederá a etapa de apresentação de propostas e a fase de lances. 

5.2. A inversão de fases tem como objetivo assegurar a melhor prestação dos serviços objeto 
deste certame, permitindo à Administração a verificação prévia da qualificação técnica, da 
experiência profissional e da capacidade operacional dos licitantes, garantindo que o 
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atendimento aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência seja um 
requisito mandatório para a participação na disputa de preços. 

5.3. Este rito processual visa evitar a seleção de propostas inexequíveis ou oriundas de licitantes 
que não possuam aptidão técnica para a execução do objeto, prevenindo riscos de 
descontinuidade contratual e garantindo que a disputa de lances ocorra exclusivamente entre 
empresas habilitadas, sendo o critério de julgamento o menor preço global, observado o 
cumprimento integral das exigências técnicas estabelecidas neste Edital. 
 
 

6. DA HABILITAÇÃO  
6.1. Primeiramente será analisada a documentação de habilitação dos licitantes credenciados. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o Pregoeiro 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
6.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
6.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
6.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/publicas/certificado 
6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
6.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
6.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
6.12. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica-
financeira e habilitação técnica. 
6.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
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6.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
6.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
6.16. O proponente deverá apresentar a sua DOCUMENTAÇÃO em um envelope fechado, 
com as indicações abaixo: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZACARIAS-SP 
“ENVELOPE 2 - DOCUMENTAÇÃO” 
ORDEM PROCESSUAL Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 
 NOME DA EMPRESA: ....................... 

 
6.17. O envelope DOCUMENTAÇÃO deverá conter: 
6.17.1 Habilitação jurídica. 

a) Documentação apresentada no CREDENCIAMENTO, NÃO precisará ser 
reapresentada no envelope de habilitação. 

8.17.2. Regularidade fiscal 
a) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF, RG ou CNH, dos sócios 
proprietários; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
fazenda (CNPJ); 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

f.1) Certidão de Regularidade de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida 
Ativa do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

f.2) Certidão de Regularidade de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado 
do domicílio ou sede do licitante; 
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g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

i) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo 
à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

j) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade 
não superior a 30 (trinta) dias (documento facultativo); 

6.17.3. Qualificação técnica (Operacional e profissional) 
  

a) Comprovação de registro da empresa-licitante e seus respectivos técnicos junto ao 
CREA/CAU/CRT dentro de sua validade na data da apresentação dos documentos de 
habilitação; 

b) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro técnico permanente, na data 
prevista para apresentação da proposta, profissional de nível superior devidamente 
habilitado, sendo engenheiro agrimensor, engenheiro civil, engenheiro cartógrafo ou 
arquiteto e urbanista, regularmente registrado junto ao CREA ou CAU, detentor de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo respectivo conselho profissional, 
comprovando responsabilidade técnica pela execução de serviços compatíveis e 
similares ao objeto da presente contratação.  

c) A comprovação do vínculo do profissional com a empresa poderá ser realizada 
mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 
contrato de trabalho, conforme a Súmula nº 25 do TCESP.  
 
d) A licitante deverá comprovar experiência prévia na execução de serviços de mesma 
natureza, relevância e complexidade operacional, mediante apresentação de atestado(s) 
de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, quando 
couber, comprovando obrigatoriamente a execução dos seguintes serviços: 

i) Confecção de Base Cartográfica Digital Georreferenciada, abrangendo área 
mínima correspondente a 50% (cinquenta por cento) da área objeto da presente 
contratação e quantitativo mínimo equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
número estimado de imóveis cadastrados; 
ii) Implantação e treinamento de usuários em Sistema de Informações Geográficas 
– SIG Desktop; 
iii) Implantação e treinamento de usuários em Sistema de Informações Geográficas 
– SIG Web; 
iv) Emissão de notificações de imóveis com divergência de área construída, 
contendo imagem aérea individualizada da edificação ou residência; 
v) Elaboração de mapeamento móvel 360º em área urbana, contemplando área 
mínima correspondente a 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado e 
quantitativo mínimo equivalente a 50% (cinquenta por cento) do número estimado 
de imóveis. 
vi) Considerando que a área estimada do perímetro urbano objeto da contratação 
corresponde a aproximadamente 2 km² e cerca de 3.000 imóveis cadastráveis, 
os quantitativos mínimos exigidos para comprovação da capacidade técnica 
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corresponderão a, no mínimo, 1,0 km² de área mapeada e aproximadamente 
1.500 imóveis cadastrados.  
 

 
6.17.4. Outras comprovações 

a) A licitante deverá apresentar comprovação de inscrição válida junto ao Ministério da 
Defesa, na categoria “A”, nos termos da Portaria nº 953/MD, de 16 de abril de 2014, em 
razão da utilização de aerolevantamento e imagens aéreas aplicadas ao 
geoprocessamento urbano.  

b) Deverá ainda comprovar que o software ofertado possui registro ou pedido de registro 
de programa de computador junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – 
INPI, garantindo a regularidade jurídica da solução tecnológica a ser utilizada na 
execução contratual.  

 
 
6.17.5. Qualificação financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante., conforme Art. 69, II, Lei 14.133/2021). 

 

6.18. Todas as comprovações de regularidades exigidas, poderão ser apresentadas em seu 
efeito negativo e/ou positiva com efeito negativo; 

6.19. A documentação deverá ser apresentada em cópia ou original, salvo para os extraídos via 
internet.                                                                
6.20. Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não 
excedente a 6 (seis) meses de antecedência da data prevista para apresentação dos envelopes. 
6.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
6.22. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
6.23. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
6.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
6.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a continuidade da mesma. 
6.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
6.27. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
6.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. O proponente habilitado deverá apresentar sua PROPOSTA em um envelope fechado, 
com as indicações abaixo: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZACARIAS-SP 
“ENVELOPE 1 - PROPOSTA” 
ORDEM PROCESSUAL Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026  
NOME DA EMPRESA: ...................... 

 
7.2. A PROPOSTA deverá ser apresentada nos termos do FORMULÁRIO PROPOSTA 
Anexo VII, devendo conter: 

a) Nome, endereço, razão social, CNPJ, telefone e e-mail da licitante; 
b) Descrição do objeto; 
c) Preço unitário, quando for o caso, sendo que os preços ofertados deverão ter, no 

máximo, duas casas decimais; 
d) Preço total, sendo que os preços ofertados deverão ter, no máximo, duas casas decimais.               
e) A condição de pagamento será em até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços, 

emissão da nota fiscal e emissão de nota de empenho e/ou subempenho; 
f) Validade da proposta de, no mínimo, 60 dias;  
g) A proposta deverá ser feita em moeda corrente do país; 

7.3. O preço contido na proposta deverá incluir todos além do lucro, todas as despesas e custos 
como: deslocamento de equipes, pagamento de diárias, refeição, alojamento, seguro, encargos 
sociais e trabalhistas, taxas, impostos e contribuições, e quaisquer outras despesas, direta ou 
indiretamente relacionada com os serviços a serem prestados, devendo o objeto ser cumprido 
sem ônus adicional.  
 
7.4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
7.4.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
7.4.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
7.4.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.4.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
7.4.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
7.4.7. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
7.4.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
7.4.9. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.4.10. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 
7.4.11. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.4.12. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.4.13. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.4.14. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será: 
7.4.14.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
7.4.14.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstas nesta Lei; 
7.4.14.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 
7.4.14.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle; 
7.4.15. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
7.4.15.1. empresas estabelecidas no território no território do Estado de São Paulo; 
7.4.15.2. empresas brasileiras; 
7.4.15.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.4.15.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
7.4.16. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro solicitará contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.4.17. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.4.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.   
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação no edital. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço manifestamente 
inexequível, observado o art. 51, §6º do Decreto Municipal nº 131/2023. 
8.3.1. Considera-se ainda inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no 
prazo de no prazo de 24 (vinte e quatro) horas sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ou serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, planilha de composição de custos, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. 
8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
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8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 
de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 
8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

9. DO RECURSO 
9.1. Cabe recurso em face de: 
9.1.1. julgamento das propostas; 
9.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
9.1.3. anulação ou revogação da licitação 
9.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 
serão observadas as seguintes disposições: 
9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 
o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 
inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 
9.2.2. A apreciação se dará em fase única. 
9.2.3. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
9.2.4. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a. 
9.2.5. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá enviar as razões do recurso via 
e-mail – licitacao@zacarias.sp.gov.br ou através de protocolo físico no setor de licitação e 
contratos, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 
apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do 
recorrente. 
9.2.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos. 
9.2.7. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 
dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.2.8. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA   
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
10.2.1. A convocação se dará por meio de publicação no DOM. 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 

12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
12.1. O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, após a assinatura do Termo de Contrato, 
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que 
será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 
da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridas às obrigações contratuais. 
12.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 2% (dois por cento). 
12.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme 
dispõem os incisos I do art. 137 da Lei n°. 14.133, de 2021. 
12.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do menor valor a que se referem ao parágrafo § 5º do artigo 59 da Lei n° 14.133, de 
2021, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à 
diferença entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da 
correspondente proposta. 
12.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período mínimo de 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 
12.3. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
12.3.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
12.3.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 
12.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 
12.3.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 
Contratada. 
12.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior. 
12.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, mediante depósito 
em qualquer agência do Banco do Brasil, na conta corrente própria (conta garantia), de deposito 
em caução. 
12.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 
12.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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12.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
12.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 
12.10. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 
12.10.1. Caso fortuito ou força maior; 
12.10.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 
12.10.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela CONTRATANTE; 
12.10.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
12.11. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas neste item. 
12.11.1. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou 
autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 
13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
13.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
13.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
13.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no 
artigo 139 da mesma Lei. 
13.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo 
ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 
13.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
13.6. As condições de habilitação consignadas no edital, deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 
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13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

                                   
14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data do orçamento estimado. 
14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do 
Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
14.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente 
ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
14.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da 
Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 
 

15 .  DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas, em especial termo de referência anexo e as normas desta Lei, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
15.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (a) Diretora 
Municipal de Administração e Finanças, JACKELINE DA SILVA DE MENDONÇA 
BONFIM, nos termos do art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida 
a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 

15.2.1.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
15.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
15.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
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15.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
15.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
15.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
15.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
15.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 
14.133/2021. 
15.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 
previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na 
fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 
15.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a 
Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 
I- exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas 
rescisórias inadimplidas; 
II- condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas 
relativas ao contrato; 
III- efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
IV- em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que 
serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 
V- estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e 
a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços 
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 
15.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo 
são absolutamente impenhoráveis. 
15.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
15.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado não poderá subcontratar a execução do serviço. 
 

16 .  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA   
16.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
16.1. São obrigações da contratante: 
16.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
16.1.2. Verificar minuciosamente a execução dos serviços, quanto a qualidade; 
16.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
16.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do fiscal 
de contrato designado; 
16.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
16.2.1.- Fornecer os produtos conforme solicitação;  
16.2.2  -  Cumprir  fielmente  o  que  estabelece  as  exigências  e  as  condições  do  Termo  de 
Referência, de forma que os produtos/serviços estejam em perfeito estado e dentro das normas 
técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes e de acordo com as especificações solicitadas;  
16.2.3 - Arcar com despesas decorrentes de transporte e de fornecimento dos produtos/serviços;  
16.2.4 - Não transferir a outrem as responsabilidades assumidas;  
16.2.5 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por 
seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão destes, a Prefeitura ou a terceiros;  
16.2.6 - Comunicar verbal e por escrito, todas as ocorrências anormais verificadas na execução 
do fornecimento, acrescendo todos os dados e as circunstâncias julgadas necessárias;  
16.2.7 - Cumprir  todas  as  obrigações  de  natureza  fiscal,  trabalhista  e  previdenciária,  
incluindo seguro  contra  riscos  de  acidentes  do  trabalho,  com  relação  ao  pessoal  designado  
para  a realização do fornecimento, que não terão com o MUNICÍPIO qualquer vínculo 
empregatício;   
16.2.8  -  Apresentar  durante  a  execução  do  contrato,  caso  seja  solicitado,  documentos  
que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor, com relação às obrigações 
assumidas, em especial, com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais 
e comerciais;   
16.2.10 - Submeter-se à fiscalização por parte do departamento solicitante, bem como às 
disposições legais em vigor.  
 
 

17. DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento devido à contratada serão efetuado, em parcela única, em até 30 (trinta) 
dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal e execução dos serviços, devidamente 
atestados pelo fiscal do contrato. 
17.3. A nota fiscal deverá informar o nº do contrato e nº do processo licitatório e caso for 
apresentada com rasuras e erros, será devolvida à contratada para retificação e reapresentação. 
17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 92, XVI da Lei no 14.133/2021. 
17.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
17.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
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17.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
17.8. No caso do não pagamento da nota fiscal no prazo estipulado, por culpa exclusiva do 
MUNICIPIO, será efetuada a atualização monetária do 16º (decimo sexto) dia até a data da 
efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a 
atualização das obrigações tributárias. 
17.9. O Município de Zacarias ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer 
serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, 
em observância ao disposto no disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, 
da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com 
alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil.. 
17.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III- dar causa à inexecução total do contrato; 
IV- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
18.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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18.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 18.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
18.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 18.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
18.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 18.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 
da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 
18.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 18.2. deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 
da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no item 18.2.III, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
18.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 18.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras:  
I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
18.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
18.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 18.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
18.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 18.2. deste termo, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  
 

19.      DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, sem prejuízo da faculdade 
prevista § 4º do artigo 170 da lei federal nº 14.133/21; 
19.2 As razões de impugnação devem ser protocolizadas no Setor de Protocolo da Prefeitura 
Municipal, via correios ou e-mail licitacao@zacarias.sp.gov.br dentro do horário de expediente; 
19.3 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
19.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 
impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
19.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site oficial e vincularão 
os participantes e a administração. 
19.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.zacarias.sp.gov.br, sendo de responsabilidade 
dos licitantes, seu acompanhamento. 
19.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pela proponente. 
19.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.zacarias.sp.gov.br, e, também poderão ser lidos e/ou obtidos pelo e-mail: 
licitacao@zacarias.sp.gov.br.  
 

21. DO FORO  
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11.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação 
é o da Comarca de Buritama-SP, excluído qualquer, outro por mais privilegiado que seja. 
 

Zacarias/SP, 02 de julho de 2026. 
 

______________________________ 
Heder Jean Bruno de Oliveira 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexos parte integrante do edital:- 
I – MINUTA DE CONTRATO; 
II – DECLARAÇÃO DE ME e EPP; 
III – DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL E CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
IV- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGENCIAS DO INCISO XXXIII DO 
ART.7º DA CF/88; 
V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.63, IV, DA LEI 14.133/2021, QUANTO 
A EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 
PARA REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTO EM LEI D NORMAS 
ESPECIFICAS 
VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.63, § 1º, DA LEI 14.133/2021, 
QUANTO A EXIGÊNCIA 
DE QUE AS PROPOSTAS COMPREENDAM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA 
ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS; 
VII - FORMULÁRIO PROPOSTA; 
VIII - ABSTENÇÃO À VISITA 
IX - TERMO DE REFERÊNCIA. 
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ANEXO I 
MINUTA DE TERMO CONTRATUAL Nº0**/2026 
PROCESSO Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO 
DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO 
URBANO E COM IMAGENS AÉREAS DE ALTA RESOLUÇÃO DA ÁREA URBANA, 
DE ZACARIAS/SP. 
 

 
Pelo presente instrumento particular de contrato, as partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ZACARIAS, CNPJ. 65.708.760/0001-01, sita a Rua Castro Alves, 637, Centro, CEP15.265-
000, Zacarias/SP, representada neste ato por seu Prefeito Municipal, Heder Jean Bruno de 
Oliveira, RG nº. 24.761.716-7 e CPF/MF n. 095.640.858-37, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa .................................., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ .........................,  estabelecida a .........................-
SP, CEP ................., e-mail: ............................., representada neste ato por seu Proprietário, 
.....................,  CPF ................, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, 
tendo em vista o que consta no Processo nº XXX e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123/06, Decreto nº 131/2023, demais normas 
pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital,  resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial n. .016/2026, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, 
ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO E COM IMAGENS AÉREAS DE 
ALTA RESOLUÇÃO DA ÁREA URBANA, DE ZACARIAS/SP. 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.2.2.O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 
1.2.3. O Edital de Pregão Presencial; e 
1.2.4. A Proposta do Contratado e seus eventuais anexos. 
 
2. DA FORMA DE EXECUÇÃO E PRAZO 
2.1. O prazo para execução e entrega dos serviços será de até 03 (três) meses, contados a partir 
da emissão da Ordem de Serviço, Empenho e Solicitação de Fornecimento emitidos pela 
Administração Municipal de Zacarias, conforme termo de referência constante no processo de 
licitação n. 073/2026, Pregão Presencial n.016/2026.  
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato..   
 
3. DO PREÇO,  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
3.1. O valor do presente contrato será de R$.....................................). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
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3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos dos serviços efetivamente executados.  
3.4. Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados em parcela única, até 15 (quinze) dias, 
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestados pelo fiscal do contrato. 
3.5. A nota fiscal deverá informar o nº do contrato e nº do processo licitatório e caso for 
apresentada com rasuras e erros será devolvida à contratada para retificação e reapresentação. 

3.5.1. O arquivo .XML gerado na emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e ou NFS-e) 
deverá ser encaminhado juntamente com o arquivo .PDF referente ao Documento Auxiliar de 
Nota Fiscal Eletrônica (DANFE ou DANFSE), para o endereço de e-mail que segue: 
nfe@zacarias.sp.gov.br.  

3.5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 92, XVI da Lei no 14.133/2021. 

3.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
3.6. No caso do não pagamento da nota fiscal no prazo estipulado, por culpa exclusiva do 
CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 16º (decimo sexto) dia até a data 
da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a 
atualização das obrigações tributárias. 
3.7. O Município de Zacarias, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer 
serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, 
em observância ao disposto no disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, 
da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com 
alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 
3.8. Não se aplica a retenção de imposto de renda aos optantes do Simples Nacional, incluindo-
se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da 
Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não 
incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 
1234/2012. 
3.9. Os documentos para comprovação da não aplicação da retenção de imposto de renda 
deverão ser enviados ao CONTRATANTE junto com a respectiva Nota Fiscal, sob pena de 
devolução da referida Nota Fiscal.  
3.10. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, considerando a execução 
em parcela única.  
 
4. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. As despesas decorrentes da aplicação do presente contrato onerarão a dotação orçamentária 
constante do orçamento da Prefeitura de Zacarias, para o exercício financeiro de 2026. 
........................................................................................ 
........................................................................................ 
 
5. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Diretora Municipal 
de Administração e Finanças, JACKELINE DA SILVA DE MENDONÇA BONFIM, nos 
termos do art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
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5.2.1.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 
14.133/2021. 
5.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 
previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na 
fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 
5.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a 
Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 
I- exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas 
rescisórias inadimplidas; 
II- condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas 
relativas ao contrato; 
III- efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
IV- em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que 
serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 
V- estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e 
a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços 
contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 
5.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo 
são absolutamente impenhoráveis. 
5.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
5.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado não poderá subcontratar a execução do serviço  
 
 
6. DOS DEVERES E DIREITOS DAS PARTES: 
6.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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6.1. São obrigações da contratante: 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
6.1.2. Verificar minuciosamente a execução dos serviços, quanto a qualidade; 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do fiscal 
de contrato designado; 
6.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.2.1.- Fornecer os produtos conforme solicitação;  
6.2.2  -  Cumprir  fielmente  o  que  estabelece  as  exigências  e  as  condições  do  Termo  de 
Referência, de forma que os produtos estejam em perfeito estado e dentro das normas técnicas 
estabelecidas pelos órgãos competentes e de acordo com as especificações solicitadas;  
6.2.3 - Arcar com despesas decorrentes de transporte e de fornecimento dos produtos;  
6.2.4 - Não transferir a outrem as responsabilidades assumidas;  
6.2.5 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por 
seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão destes, a Prefeitura ou a terceiros;  
6.2.6 - Comunicar verbal e por escrito, todas as ocorrências anormais verificadas na execução 
do fornecimento, acrescendo todos os dados e as circunstâncias julgadas necessárias;  
6.2.7 - Executar o fornecimento do combustível, independente da quantidade solicitada;  
6.2.8  -  Cumprir  todas  as  obrigações  de  natureza  fiscal,  trabalhista  e  previdenciária,  
incluindo seguro  contra  riscos  de  acidentes  do  trabalho,  com  relação  ao  pessoal  designado  
para  a realização do fornecimento, que não terão com o MUNICÍPIO qualquer vínculo 
empregatício;   
6.2.9  -  Apresentar  durante  a  execução  do  contrato,  caso  seja  solicitado,  documentos  que 
comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor, com relação às obrigações assumidas, 
em especial, com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais;   
6.2.10 - Submeter-se à fiscalização por parte da Secretaria solicitante, bem como às disposições 
legais em vigor.  
 
 
7. DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA 
7.1. O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente 
contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e às seguintes 
que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e ampla 
defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei 14.133/21: 
a) Advertência; 
b) Multa – dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior; 
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas – dias; 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de 
Zacarias, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art. 156, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
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7.2. As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, depois 
de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2° a § 5º, 
do art. 156, da Lei 14.133/21. 
7.3. Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do 
CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao 
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
causa. 
7.4. As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 
7.5. As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente. 
7.6. Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a 
execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que 
requeiram repetição dos mesmos. 
 
8. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
8.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
8.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
8.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; E 
Indenizações e multas 
 
9. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: 
9.1. São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no artigo 104 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10. DA GARANTIA CONTRATUAL  
10.1. A CONTRATADA apresenta garantia do adimplemento das condições aqui estabelecidas 
no valor de ________, calculado na base de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, na 
modalidade de Pregão presencial, recolhida ou comprovada junto à Secretaria de Finanças 
(Departamento de Contratos), que integra este instrumento.  
5.2. A garantia total será retida se a CONTRATADA der causa ao desfazimento do contrato, 
para que o CONTRATANTE possa se ressarcir, em parte dos prejuízos experimentados.  
5.3. No caso de apresentação de garantia na modalidade de fiança bancária, a CONTRATADA 
deverá providenciar sua prorrogação ou substituição, com antecedência ao seu vencimento, 
independentemente de notificação, de forma a manter a garantia contratual válida e eficaz até 
o encerramento do contrato.  
5.4. Após o término da vigência do presente contrato, desde que cumpridas todas as obrigações 
assumidas, a garantia prestada será liberada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do 
requerimento do interessado, instruído com o termo de recebimento definitivo da obra, dirigido 
ao Setor de Finanças, por intermédio do setor de engenharia deste município. A liberação se 
dará mediante autorização do Setor Demandante, subscritora do instrumento contratual, após 
parecer da Procuradoria Municipal.  
 
11. DAS  ALTERAÇÕES 
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11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
11.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
12. DA PUBLICAÇÃO 
12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
13.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 
13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 
14. DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Buritama, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir as possíveis dúvidas oriundas deste contrato, que não 
possam ser resolvidas de comum acordo entre as partes. 
 

 
Zacarias-SP, ..................... de 2026. 

 
_______________________________ 

HEDER JEAN BRUNO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

 
________________________________ 

................................ 
CNPJ  ....................................... 
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ANEXO II 
 
 
PROCESSO Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 
 
 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
 
 
 

 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ____________________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, os quais declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, 
a exercer o direito de preferência no procedimento licitatório referido acima.  

Cidade, Data 
 

 
____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome: 
RG nº: 
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ANEXO III 

 
 
PROCESSO Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL 
E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ____________________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________, aceita integralmente 
as condições da presente licitação e cumpre plenamente os requisitos de habilitação nos termos 
deste procedimento licitatório, bem como as disposições contidas na Lei 14.133/2021 e suas 
alterações. 

Cidade, Data 
 

 
____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome: 
RG nº: 
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ANEXO IV 
 
PROCESSO Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 
 
 
 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGENCIAS DO INCISO 
XXXIII DO ART.7º DA CF/88 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório,  
_____________, inscrito no CNPJ nº. ______________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a) _________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ______ e do CPF nº. 
______, DECLARA, para fins de cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal, combinado com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 

Cidade, Data 
 

____________________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

Nome: 
RG nº: 
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ANEXO V 
PROCESSO Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO Art.63, IV DA LEI 14.133/2021 
 
 
 
 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ____________________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

Cidade, Data 
 

 
____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome: 
RG nº: 
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ANEXO VI 

 
PROCESSO Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO Art.63, § 1º DA LEI 14.133/2021 
 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a PROPOSTA apresentada pela empresa  
___________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ 
nº ________________________, compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega.. 
 

Cidade, Data 
 

 
____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome: 
RG nº: 
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ANEXO VII 
 

FORMULÁRIO PROPOSTA 
PROCESSO Nº 073/2026   PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 

 
Nome: 
Endereço: 
CNPJ: 
Telefone: 
E-mail: 
Responsável: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
QTD

E UN 

VALO
R 

UNIT. 
R$ 

VALO
R 

TOTA
L R$ 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO 
DE RECADASTRAMENTO 
IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE 
GEOPROCESSAMENTO URBANO E 
COM IMAGENS AÉREAS DE ALTA 
RESOLUÇÃO DA ÁREA URBANA, DE 
ZACARIAS/SP. 

1 SERV 

  

 
 

Informações Bancárias para Pagamento:  
BANCO Nº             Nº DA AGÊNCIA                 Nº DA CONTA CORRENTE: 
 
Responsável pela assinatura do contrato: 
Nome:________________________________________________ 
RG: _______________________________CPF: ___________________________  
E-mail: _________________________________ 
Telefone:     
 

• O pagamento deverá ser em até 30 (trinta) dias da prestação dos serviços, 
emissão de nota fiscal; 

• Validade da proposta de, no mínimo, 60 dias;  

• Execução: Conforme edital; 

• Vigência: Conforme edital. 
Cidade / Data 

Nome: 
Endereço: 

CNPJ: 
Telefone: 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA 

 
 
PROCESSO Nº 073/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2026 

 

 

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ n.º _________, sediada 
(endereço completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. 
___________________, CPF _______________________ declara que não realizou a visita 
técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e 
consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica que 
lhe havia sido facultada. 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá 
pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, 
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de 
insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 

 

 

 
Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 
Razão Social da empresa 
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ANEXO IX 
TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO 

URBANO E COM IMAGENS AÉREAS DE ALTA RESOLUÇÃO DA ÁREA URBANA, 

DE ZACARIAS/SP. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia para execução de recadastramento imobiliário urbano do Município de Zacarias, 

mediante utilização de técnicas de geoprocessamento, levantamento aerofotogramétrico com 

imagens aéreas de alta resolução, atualização cartográfica, georreferenciamento e integração de 

banco de dados imobiliários e territoriais. 

A necessidade da contratação decorre da imprescindível modernização da base cadastral 

imobiliária municipal, atualmente defasada em diversos aspectos técnicos e operacionais, 

circunstância que compromete significativamente a eficiência da gestão tributária, urbanística 

e territorial do Município. 

O cadastro imobiliário municipal constitui instrumento essencial para a Administração Pública, 

sendo responsável por subsidiar políticas públicas, planejamento urbano, arrecadação tributária, 

fiscalização territorial, regularização fundiária, gestão ambiental, infraestrutura urbana e 

demais ações governamentais relacionadas ao ordenamento do território. Contudo, verifica-se 

que a atual base de dados imobiliários do Município apresenta inconsistências cadastrais, 

divergências de metragem, ausência de atualização de edificações, imóveis não cadastrados, 

ampliações irregulares não lançadas, além de deficiências na identificação precisa dos limites 

territoriais urbanos. 

Tal situação ocasiona significativa perda de arrecadação tributária, especialmente no que se 

refere ao IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano –, bem como dificulta a aplicação do 

princípio da justiça fiscal, uma vez que imóveis com características semelhantes acabam 

submetidos a tratamentos tributários distintos em razão da ausência de atualização cadastral 

adequada. 
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A contratação pretendida permitirá a realização de levantamento técnico preciso e atualizado 

de toda a área urbana municipal, mediante emprego de tecnologia especializada de 

geoprocessamento urbano e imagens aéreas de alta resolução, possibilitando a identificação de 

imóveis edificados, ampliações construtivas, áreas não cadastradas, ocupações irregulares, 

alterações de uso e demais elementos indispensáveis à atualização da planta genérica de valores 

e da base imobiliária municipal. 

A utilização de imagens aéreas georreferenciadas e técnicas modernas de engenharia 

cartográfica proporcionará elevado grau de precisão técnica, segurança das informações e 

confiabilidade dos dados obtidos, permitindo ao Município dispor de uma base territorial digital 

integrada, atualizada e compatível com as exigências contemporâneas de gestão pública 

eficiente. 

Além da melhoria na arrecadação tributária, a atualização cadastral proporcionará benefícios 

diretos à Administração Municipal, tais como: 

• Aprimoramento do planejamento urbano e territorial;  

• Modernização da gestão tributária municipal;  

• Incremento da justiça fiscal;  

• Fortalecimento da capacidade de fiscalização urbana;  

• Suporte técnico para regularização fundiária;  

• Melhoria na identificação de áreas públicas e particulares;  

• Atualização da malha cartográfica municipal;  

• Otimização da gestão de infraestrutura urbana;  

• Apoio à elaboração de políticas públicas;  

• Maior eficiência administrativa e transparência da gestão pública.  

Importante destacar que o Município não dispõe, em seu quadro funcional, de equipe técnica 

multidisciplinar especializada, equipamentos tecnológicos, softwares específicos, aeronaves, 

drones, sensores aerofotogramétricos e demais recursos necessários à execução integral dos 

serviços pretendidos, tornando inviável a realização dos trabalhos por meios próprios. 

A complexidade técnica dos serviços exige conhecimento especializado nas áreas de engenharia 

cartográfica, geoprocessamento, aerolevantamento, georreferenciamento, sensoriamento 

remoto, topografia e tecnologia da informação aplicada à gestão territorial, demandando 

empresa com comprovada capacidade técnica e operacional para execução do objeto. 
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A contratação encontra respaldo nos princípios da eficiência, planejamento, economicidade e 

supremacia do interesse público, previstos no art. 37 da Constituição Federal e na Lei Federal 

nº 14.133/2021, mostrando-se medida necessária e adequada para garantir a modernização 

administrativa e o fortalecimento da capacidade de gestão municipal. 

Cumpre salientar que o investimento na atualização cadastral imobiliária tende a produzir 

retorno financeiro contínuo ao Município, considerando o potencial incremento de arrecadação 

decorrente da correção das distorções existentes no cadastro imobiliário e da inclusão de 

imóveis e edificações atualmente não lançados ou subavaliados. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se plenamente justificada sob os aspectos técnico, 

operacional, administrativo, financeiro e de interesse público, constituindo medida 

indispensável para assegurar maior eficiência na gestão territorial e tributária do Município de 

Zacarias. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente contratação será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade 

pregão, preferencialmente na forma eletrônica, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como em conformidade com as demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 

Admite-se, excepcionalmente, a realização na forma presencial, desde que devidamente 

justificada, observados os princípios da eficiência, competitividade e interesse público. 

3.1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento adotado para a presente contratação será o de MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a 

natureza dos serviços técnicos especializados a serem executados de forma integrada e 

interdependente. 

A adoção do menor preço global mostra-se a medida mais adequada e vantajosa para a 

Administração Pública, tendo em vista que os serviços de recadastramento imobiliário, 

geoprocessamento urbano, levantamento aerofotogramétrico, atualização cartográfica e 
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integração de banco de dados possuem relação direta entre si, demandando compatibilidade 

técnica, operacional e metodológica durante toda a execução contratual. 

O julgamento por preço global visa assegurar maior eficiência administrativa, padronização dos 

serviços, otimização da fiscalização contratual e melhor gerenciamento da execução do objeto, 

evitando a fragmentação da contratação e possíveis incompatibilidades técnicas entre diferentes 

prestadores de serviços. 

Ressalta-se, ainda, que a escolha do referido critério observa os princípios da economicidade, 

eficiência, competitividade e vantajosidade para a Administração, garantindo a seleção da 

proposta mais vantajosa, desde que atendidas integralmente as exigências técnicas, 

operacionais e de qualificação previstas no instrumento convocatório. 

A empresa vencedora deverá comprovar capacidade técnica compatível com a complexidade 

dos serviços pretendidos, mediante apresentação de documentação e acervo técnico pertinente, 

assegurando a adequada execução contratual e a obtenção dos resultados esperados pela 

Administração Municipal de Zacarias. 

3.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A licitante deverá comprovar aptidão técnica e operacional compatível com o objeto da 

contratação, mediante apresentação da documentação abaixo relacionada: 

• Certidão de Registro e Quitação da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, 

expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, válida na data de 

apresentação dos documentos de habilitação.  

• Comprovação de que a empresa possui em seu quadro técnico permanente, na data 

prevista para apresentação da proposta, profissional de nível superior devidamente 

habilitado, sendo engenheiro agrimensor, engenheiro civil, engenheiro cartógrafo ou 

arquiteto e urbanista, regularmente registrado junto ao CREA ou CAU, detentor de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo respectivo conselho profissional, 

comprovando responsabilidade técnica pela execução de serviços compatíveis e 

similares ao objeto da presente contratação.  
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• A comprovação do vínculo do profissional com a empresa poderá ser realizada mediante 

apresentação de registro em carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, 

contrato social ou outro documento juridicamente válido.  

• A licitante deverá comprovar experiência prévia na execução de serviços de mesma 

natureza, relevância e complexidade operacional, mediante apresentação de atestado(s) 

de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando obrigatoriamente a execução dos seguintes serviços: 

a) Confecção de Base Cartográfica Digital Georreferenciada, abrangendo área mínima 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da área objeto da presente contratação e 

quantitativo mínimo equivalente a 50% (cinquenta por cento) do número estimado de 

imóveis cadastrados; 

b) Implantação e treinamento de usuários em Sistema de Informações Geográficas – 

SIG Desktop; 

c) Implantação e treinamento de usuários em Sistema de Informações Geográficas – 

SIG Web; 

d) Emissão de notificações de imóveis com divergência de área construída, contendo 

imagem aérea individualizada da edificação ou residência; 

e) Elaboração de mapeamento móvel 360º em área urbana, contemplando área mínima 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado e quantitativo mínimo 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do número estimado de imóveis. 

• Considerando que a área estimada do perímetro urbano objeto da contratação 

corresponde a aproximadamente 2 km² e cerca de 3.000 imóveis cadastráveis, os 

quantitativos mínimos exigidos para comprovação da capacidade técnica 

corresponderão a, no mínimo, 1,0 km² de área mapeada e aproximadamente 1.500 

imóveis cadastrados.  

• A licitante deverá apresentar comprovação de inscrição válida junto ao Ministério da 

Defesa, na categoria “A”, nos termos da Portaria nº 953/MD, de 16 de abril de 2014, em 

razão da utilização de aerolevantamento e imagens aéreas aplicadas ao 

geoprocessamento urbano.  
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• Deverá ainda comprovar que o software ofertado possui registro ou pedido de registro 

de programa de computador junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – 

INPI, garantindo a regularidade jurídica da solução tecnológica a ser utilizada na 

execução contratual.  

• Poderão ser realizadas diligências para verificação da autenticidade dos documentos 

apresentados, bem como da efetiva compatibilidade técnica dos atestados com o objeto 

licitado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.1 IMAGEM DE ALTA RESOLUÇÃO 

 

Fornecimento de Foto Aérea de Alta resolução, georreferenciadas a partir de pontos de controle 

medidos no terreno das áreas urbanas do município de ZACARIAS-SP. 

 

4.2 DO SOFTWARE: SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

Software com propriedade intelectual e código-fonte pertencente a empresa contratada. Sistema 

de Informações Geográficas, o qual deverá ser integrado ao Sistema de Tributário do Município 

de ZACARIAS/SP (Modulo de Cadastro Imobiliário), permitir a gestão da cartografia 

municipal e a disponibilização de informações cadastrais aos usuários e cidadãos através da 

Internet com o objetivo de atender a necessidade de atualização e gestão das informações 

cadastrais e territoriais do Município de ZACARIAS/SP. 

 

Considerando a necessidade de segurança jurídica, autenticidade tecnológica e garantia de 

propriedade intelectual da solução apresentada, a empresa licitante deverá comprovar que o 

software ofertado possui registro junto ao INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 

 

A exigência do referido registro justifica-se pela necessidade de assegurar que a solução 

tecnológica utilizada seja legítima, regular, devidamente protegida quanto aos direitos autorais 

e pertencente à empresa contratada, garantindo maior segurança à Administração Pública 

quanto à utilização, suporte, manutenção e continuidade operacional do sistema. 

 

A ausência da comprovação do registro junto ao INPI implicará na desclassificação da proposta, 

por descumprimento das exigências técnicas indispensáveis à execução do objeto contratual. 
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1. Modulo Desktop 

a. Sistema multiusuário, com funcionamento em rede (ambiente cliente/servidor), 

considerando que a base cartográfica e o banco de dados estarão disponíveis no 

servidor. 

 

b. O sistema deverá armazenar os dados vetoriais (feições gráficas) em banco de 

dados padrão SQL. 

 

c. O sistema deverá estar disponível e licenciado para funcionar em qualquer 

computador da Prefeitura Municipal de ZACARIAS/SP, sem limites de cópias 

ou licenças e isento de custo adicional. 

 

d. O software para instalação do sistema deverá estar disponível para o 

administrador do sistema na Prefeitura Municipal de ZACARIAS/SP implantar 

em novas estações da rede local.  

 

e. O sistema deverá dispor de login e senha de acesso para controle de níveis de 

permissões, com permissões inclusive só para consultas. 

 

f. O sistema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, permitindo a 

visualização de um imóvel pesquisado em diversos níveis, sendo que o usuário 

poderá escolher a escala no momento da pesquisa nas telas de cadastros. 

 

g. Sistema deverá realizar pesquisas com demarcações com cores e símbolos 

ilustrativos. Quando da realização de uma pesquisa, os lotes selecionados 

deverão apresentar uma marcação visual identificando os elementos 

selecionados. 

 

h. O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapas e objetos 

abertos, de forma que ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem 

o mesmo ponto selecionado.  
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i. O sistema deverá permitir a seleção de imóveis através da manipulação do mapa, 

onde a partir de um ponto central seja possível traçar um círculo ou retângulo e 

que todos os centroides de imóveis envolvidos sejam marcados e selecionados.  

 

j. O sistema deverá dispor de ferramentas para cálculo de distâncias, sendo que ao 

clicar em dois pontos no mapa o sistema mostra a distância em metros, e quando 

clicar nos pontos sequentes mostra a soma de todos os trechos a distância entre 

os últimos dois. Esses valores devem ser visíveis para o usuário na tela principal 

do SIG.  

 

k. O Sistema deverá dispor de ferramenta para calcular de distâncias e áreas, sendo 

que ao clicar nos locais desejados no mapa o sistema deverá através de uma tela 

ou tabela mostrar os valores das áreas ou distâncias em diversos sistemas de 

medidas como metros, metros quadrados, km, km quadrado, hectares, alqueires. 

 

l. O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular, a 

exportação dos dados para arquivo formato txt (texto) e para formatos XML 

(web). 

 

m. O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de dados, 

permitir localizar imóveis a partir da base de dados através do fornecimento do 

código, nome do proprietário, endereço do imóvel ou outro atributo presente na 

tabela de Edificação, e a partir da base cartográfica de forma espacial através do 

clique do mouse sobre um determinado imóvel.  

 

n. O sistema proposto deverá ser INTEGRADO, com suas funcionalidades 

modularizadas devendo gerenciar de forma integrada os dados gráficos 

(espaciais) e alfanuméricos, de forma transparente ao usuário. 

 

o. As informações da base de dados deverão estar contidas no mesmo banco de 

dados e as feições cartográficas no mesmo mapa georreferenciado. 

 

p. O sistema deverá também permitir o gerenciamento de objetos vinculados a um 

determinado imóvel. Entende-se por objetos vinculados, a possibilidade de 
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anexar a um determinado imóvel, fotos digitais, documentos de editores de 

texto, imagens rasterizadas, arquivos de “CAD”, entre outros objetos. Para cada 

objeto, o sistema deverá permitir a configuração do software necessário para a 

sua manipulação, permitindo a chamada do mesmo através do menu principal 

de maneira simples e usual.  

 

q. A empresa contratada deverá prover treinamento tanto para o corpo técnico, 

quanto para os usuários do software proposto.  

 

r. O sistema deverá funcionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base 

cartográfica e conectar-se ao banco de dados, sem a necessidade de utilização 

de outras plataformas gráficas.  

 

s. O sistema deverá armazenar todas as imagens no mesmo banco de dados das 

informações vetoriais e de modo contínuo (sem recortes de imagens). 

 

t. O sistema deverá realizar cadastros customizados dos seguintes elementos 

abaixo, ressaltando que tais cadastros deverão ser associados às entidades 

gráficas:  

 

i. Bairros 

ii. Trechos de logradouros 

iii. Lotes 

iv. Imóveis 

v. Quadras 

vi. Edificação de destaques 

vii. Rodovias 

viii. Árvores 

ix. Pontos de Iluminação Pública 

 

 

u. O sistema deverá realizar a geração de mapa temático através dos atributos dos 

elementos gráficos mencionados no item anterior.  
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v. Telas de Cadastro Imobiliário: Criação de telas do imobiliário, de acordo com 

os atributos existentes no banco de dados do cadastro imobiliário da prefeitura 

e serão para os elementos realizados do item anterior.  

 

w. Criação de rotina de importação de dados para secretarias. Deverá ser 

desenvolvida uma rotina de importação de dados, através de planilhas XLS. 

Objetivo através de arquivos XLS devidamente estruturado, importar os dados 

para a base do geoprocessamento, e assim utilizar os dados espacialmente e nas 

demais funções como Mapa Temático para qualquer informação da Prefeitura. 

 

x. Criação do módulo consulta rápida para as pesquisas de dados de imóveis, lotes 

e quadras cadastrados no banco de dados da Prefeitura.  

 

y. O sistema deverá emitir CERTIDÃO DE CONFRONTANTES, onde o operador 

indica o lote principal e os demais lotes que fazem divisa com o mesmo, e o 

sistema emita documento com dados cadastrais dos imóveis envolvidos e a 

imagem dos lotes selecionados e dos logradouros ligados a estes lotes.  

 

z. O sistema deverá emitir uma ficha cadastral do imóvel com as principais 

características e conter a porção do mapa para mostrar a sua localização e croqui 

do terreno/edificação.  

 

aa. Buffer Dinâmico: O Sistema deverá disponibilizar ou permitir ferramenta de 

Buffer, onde o usuário, através da seleção de um elemento no mapa, poderá criar 

buffer para seleção de área, dinamicamente.  

 

bb. Direção norte: o Sistema deverá permitir ao usuário a indicação do Norte, com 

uso da ferramenta “Rotação Mapa”, a direção do norte será atualizada conforme 

rotação.  

 

cc. Entende-se pelo termo “Cadastro” a inclusão, alteração, exclusão e consulta de 

informações no banco de dados e na base cartográfica. Por medidas de 

segurança, deverão ser criadas senhas de acesso para as consultas realizadas fora 

do departamento de cadastro da Prefeitura, ficando o controle destas a cargo da 
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Prefeitura Municipal de ZACARIAS/SP. As funcionalidades descritas nesse 

item podem ser modificadas conforme a necessidade da Prefeitura de 

ZACARIAS/SP, bem como a inclusão de novas funcionalidades, mediante um 

estudo de viabilidade.  

 

dd. Customização de ferramenta para identificação de dados imobiliários irregulares 

na Prefeitura. Ex: área construída, logradouros, zoneamento, bairros, 

posicionamento em quadras e outros.  

 

ee. O Sistema deverá ser integrado com o sistema Imobiliário da Prefeitura 

Municipal de ZACARIAS/SP conforme o sistema e banco de dados existente na 

prefeitura no momento do desenvolvimento do projeto sendo que será necessária 

para o cadastro de Lotes e Imóveis. A conexão com o banco de dados imobiliário 

será feita por rotina de atualização automática através de arquivos externos, a 

qual a contratada terá que solicitar à Prefeitura quais os dados necessitarão para 

essa integração. Cada registro deve conter obrigatoriamente um campo de chave 

única para identificação do imóvel, do bairro, logradouro, etc. Essa chave única 

será fornecida pela Prefeitura e serve para identificação do dado junto ao Sistema 

Imobiliário.  

 

ff. O sistema deverá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou através 

de seleção: imagem – JPG, BMP e outros formatos, vetoriais – DXF, MID/MIF, 

SHP, KMZ (Google Earth). 

 

gg. Permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação (zoom in), redução 

(zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução com uso do 

“scroll” do mouse (zoom in/out).  

 

hh. Exibir a coordenada geográfica da posição desejada através do posicionamento 

do mouse sobre o mapa.  

 

ii. O sistema deverá dispor de ferramentas para impressão do mapa sendo que: 
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a. Ao abrir a ferramenta o sistema automaticamente identifique as 

impressoras instaladas no computador assim como seus recursos. 

 

b. Dispor de função que possibilite o usuário configurar escala do 

mapa, incluir informações como data e descrição da impressão, inserir o 

brasão da prefeitura. 

 

c. Possibilitar ao usuário pré visualizar a impressão. 

 

2. Modulo Web 

 

a. O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB;  

 

b. Permitir a visualização de mapa georreferenciado;  

 

c. Possuir seletores de mapas base (ortofoto, imagem de satélite, base cadastral 

etc.); 

 

d. Ter a possibilidade de habilitar e desabilitar camadas de mapas temáticos, onde 

serão divididas e organizadas por área específica;  

 

e. Exibir a coordenada geográfica da posição desejada através do posicionamento 

do mouse sobre o mapa;  

 

f. Permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação (zoom in), redução 

(zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução com uso do 

“scroll” do mouse (zoom in/out);  

 

g. Possuir controles de visualização automática (por nível de proximidade) dos 

componentes cartográficos do mapa;  

 

h. Permitir ao usuário a realização de medições de distâncias entre dois ou mais 

pontos, como também, medições da área diretamente no mapa;  
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i. Permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela referente ao imóvel, 

visualizando todas as informações autorizadas pelo Município de 

ZACARIAS/SP, referente a parcela e suas unidades imobiliárias;  

 

j. Permitir a pesquisa e localização de todos os elementos geográficos que 

possuam dados (bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc.), através de 

uma barra geral de consulta que organiza o resultado da pesquisa de forma 

categorizada;  

 

k. Possuir as telas de cadastros georreferenciadas como no SIG Desktop para o 

modulo do cadastro imobiliário.  

 

l. Ferramenta para cadastro automático de zoneamento. O SIG deverá ter 

funcionalidade para o cadastro automático de zoneamento, sendo que ao clicar 

em um determinado imóvel/lote o sistema identifique automaticamente o 

zoneamento.  

 

3. Integração SIG e Sistema de IPTU 

 

O Sistema deverá ter ferramenta para integração com o sistema de IPTU da prefeitura. As 

informações geradas pelo SIG como áreas dos terrenos, área construída, zoneamento deve ser 

disponibilizadas de forma automática para o sistema de IPTU. Fica de responsabilidade da 

prefeitura comunicar a empresa, quando deverá realizar a integração dos dados gerados ao 

sistema de IPTU da Prefeitura.  

 

4. Integração SIG Web e Desktop 

 

Os módulos Web e desktop devem estar com os bancos de dados do cadastro imobiliário 

integrados, no qual as informações de cadastro e espaciais atualizados por um módulo devem 

estar disponíveis no outro automaticamente. 

 

5. Modulo de Iluminação pública 

a. O Sistema deverá possuir modulo para o cadastro geográfico de iluminação 

pública sendo:  
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b. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 

consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes 

entidades: Poste; Tipo Poste.  

c. Os postes devem possuir no mínimo, campos como código de identificação, 

endereço (logradouro e número predial do qual o poste se encontra em frente) e 

tipo do poste (ornamental, concreto etc.). 

d. Permitir que o usuário liste os registros de Iluminação pública em forma de 

tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 

geográfica do ponto de Iluminação pública ao ser selecionado na tabela;  

e. Permitir que o usuário selecione no mapa um determinado ponto de Iluminação 

pública, e o sistema o exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou 

visualização dos dados.  

f. Permitir a abertura da solicitação de manutenção, a partir de uma Iluminação 

pública selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de 

Manutenção; Comentário.  

g. O sistema deve alterar a identificação gráfica do ponto de Iluminação pública no 

mapa, quando houver a abertura de uma solicitação, indicando que existe 

manutenção sendo realizada no ponto, e esta identificação deverá ser modificada 

durante o processo de manutenção.  

h. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos os seus estados, 

apresentando uma listagem em forma de tabela.  

i. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 

forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 

localização geográfica do ponto de Iluminação pública correspondente a 

solicitação.  

j. Permitir que o usuário selecione no mapa uma Iluminação pública e o sistema 

liste automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas àquele 

ponto, exibindo uma listagem em forma de tabela.  

k. Permitir abertura de ordem de serviço, a partir de um ponto de Iluminação 

pública selecionada no mapa do SIG ou a partir de uma solicitação de 

manutenção anteriormente aberta, informando os seguintes dados: Equipe de 

Manutenção Responsável; Tipo de Serviço; Comentário. 

l. Permitir o filtro das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando 

uma listagem em forma de tabela.  
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m. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 

tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 

geográfica do ponto de iluminação relacionada a ordem de serviço.  

 

n. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para Android) para o 

cadastro em campo da Iluminação Pública, sendo:  

 

i. APP deverá permitir o cadastro dos pontos de iluminação pública com 

os mesmos atributos do SIG.  

ii. APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos dos pontos de 

iluminação pública, sendo que a quantidade de fotos deve ser ilimitada.  

iii. APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada do ponto 

de iluminação pública. 

iv. APP deverá possuir ferramentas para visualizar as manutenções 

cadastradas para um determinado ponto de iluminação e atualizá-las.  

 

o. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 

dos pontos de iluminação pública devem ser sincronizadas nos dois módulos.  

 

6. Módulo de Arborização 

 

O Sistema deverá possuir modulo para o cadastro geográfico de arborização sendo:  

a. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo 

consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes 

entidades: Árvore; Boletim Cadastral (Características e Situações); Tipos de 

Serviço (poda, plantio, remoção, manejo, tratamento etc.); Manutenção 

conforme tipo de serviço; Solicitação conforme tipo de serviço.  

b.  As árvores devem possuir no mínimo, campos como código único e 

incremental, endereço (logradouro e número predial do qual a árvore se encontra 

mais próxima) e data do cadastro.  

c. Permitir que o usuário liste os registros das árvores em forma de tabela e o 

sistema automaticamente posicione e identifique no mapa a localização 

geográfica da árvore, quando esta for selecionada na tabela.  
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d. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema a 

exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou visualização dos 

dados.  

e. Permitir a abertura da solicitação de manutenção, a partir de uma árvore 

selecionada no mapa do SIG, informando os seguintes dados: Tipo de 

Manutenção; Comentário.  

f. O sistema deve alterar a identificação gráfica da árvore no mapa, quando houver 

a abertura de uma solicitação, indicando que existe manutenção sendo realizada 

na árvore, e esta identificação deverá ser modificada durante o processo de 

manutenção.  

g. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos os seus estados, 

apresentando uma listagem em forma de tabela.  

h. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em 

forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa 

localização geográfica da árvore correspondente a solicitação.  

i. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 

liste automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas àquela 

árvore, exibindo uma listagem em forma de tabela.  

j. Permitir abertura de ordem de serviço, a partir de uma árvore selecionada no 

mapa do SIG ou a partir de uma solicitação de manutenção anteriormente aberta, 

informando os seguintes dados: Equipe de Manutenção Responsável; Tipo de 

Serviço; Comentário.  

k. O sistema deve alterar a identificação gráfica da árvore no mapa, quando houver 

a abertura de uma ordem de serviço, indicando que está sendo realizado 

manutenção na mesma, e esta identificação deverá ser alterada conforme a fase 

do processo de atendimento;  

l. Permitir o filtro das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando 

uma listagem em forma de tabela.  

m. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de 

tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização 

geográfica da árvore relacionada a ordem de serviço.  

n. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema 

liste automaticamente todas as ordens de serviço relacionadas à árvore, exibindo 

uma listagem em forma de tabela.  
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o. Impressão da ordem de serviço com o mapa de localização da árvore. 

p. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para android) para o cadastro 

em campo de árvores, sendo:  

i. APP deverá permitir o cadastro de árvores com os mesmos atributos do 

SIG.  

ii. APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de árvores, sendo 

que a quantidade de fotos deve ser ilimitada.  

iii. APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada das 

árvores.  

iv. APP deverá possuir ferramentas para visualizar as manutenções 

cadastradas para uma determinada árvore e atualizá-las.  

q.  O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro 

de árvores devem ser sincronizadas nos dois módulos. 

 

7. Modulo de Gerenciamento de cadastro público georreferenciado 

 

 

a. O sistema deverá conter modulo para o cadastro georreferenciado de patrimônio 

público, contendo as informações como localização, características e fotos.  

b. O modulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público deverá contém 

tela de cadastro de tipo de patrimônio público, no qual o usuário poderá cadastrar 

os tipos de patrimônio desejado como, por exemplo, sinalização de trânsito, 

praças, drenagem etc. 

c. O modulo de cadastro georreferenciado de patrimônio público deverá conter tela 

de cadastro de patrimônio público no qual o usuário poderá através de um ponto 

georreferenciado no mapa cadastrar a patrimônio desejado e cadastrar o tipo 

cadastro previamente no sistema no item 39. Neste cadastro deverá possuir 

atributos para o usuário cadastrar também sua localização e fotos.  

d. O sistema deverá possuir ferramenta para controle de ações/manutenção para os 

patrimônios públicos cadastrados, no qual o usuário poderá cadastrar os tipos de 

manutenção para tipo de patrimônio público, sendo que o controle deverá conter: 

 

i. Possibilidade de incluir, excluir e alterar as ações/manutenções. 

ii. Programar as ações/manutenções. 
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iii. Gerenciamento das ações/manutenções programadas (em aberto, 

concluída, programada etc.)  

iv. Relatórios por localização, tipo de patrimônio, tipo de 

manutenção e situação. 

 

e. O sistema deverá possuir modulo tablet (aplicativo para Android) para o 

cadastro em campo de patrimônios público, sendo:  

 

v. APP deverá permitir o cadastro de patrimônio público com os 

mesmos atributos do SIG.  

vi. APP deverá possuir ferramenta para captura de fotos de 

patrimônio público, sendo que a quantidade de fotos deve ser 

ilimitada.  

vii. APP deverá possuir ferramenta para capturar a coordenada de 

patrimônio público. 

viii. APP deverá possuir ferramentas para visualizar as 

manutenções/ações cadastradas para um determinado patrimônio 

público e atualizá-las.  

 

f. O SIG e o APP deverão ser integrados, sendo que as informações do cadastro de 

patrimônio público devem ser sincronizadas nos dois módulos.  

 

8. Certidão de Uso de Solo.  

 

a. O Sistema Web deverá dispor de ferramenta para gerar certidão de uso de solo.  

 

b. Para gerar a certidão o sistema deverá conter ferramenta para que o usuário 

informe pelo endereço ou pelo número do cadastro imobiliário.  

 

c. Após informar os dados do imóvel o sistema deverá emitir a Certidão conforme 

modelo de certidão a ser definido pela prefeitura.  
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d. O sistema deverá dispor de cadastro de zoneamento para o cadastro de 

informações e parâmetros da lei de uso e ocupação do solo disponível somente 

para os servidores da prefeitura.  

 

e. O Sistema deverá controlar as certidões geradas pelos contribuintes para 

controle dos servidores da prefeitura.  

 

9. Condições Gerais 

 

Será necessário a disponibilização de uma rede com IP fixo, com acesso ao servidor. O Servidor 

deverá ser Windows com acesso disponível ao IIS (Internet Information Services). A prefeitura 

deverá fornecer uma rede com acesso ao servidor, via VPN ou através da conexão na rede da 

própria prefeitura. Preferencialmente que todos os sistemas sejam configurados na mesma 

máquina (banco de dados, IIS, sistemas), caso não for possível, todas as máquinas devem 

possuir IP fixo, fornecido pela prefeitura. Usuário com acesso administrador para configuração 

do IIS. 

 

10. Serviço de Implantação do SIG 

 

Entende-se por implantação, o conjunto de atividades necessárias para instalar, colocar em 

funcionamento e deixar em condições de uso para os usuários executarem suas tarefas, do 

sistema aplicativo (software) conforme segue: 

 

11. Modelagem dos Dados 

 

A empresa contratada deverá apresentar a Contratante a modelagem conceitual do banco de 

dados geográfico a ser implantado, com base nas informações do banco de dados do cadastro 

técnico. A modelagem passará pela aprovação da Contratante e será́ a base de conhecimento do 

funcionamento do SIG. Também deve estar previsto na modelagem, a documentação da 

integração entre as duas bases de informações: a correspondente ao banco de dados geográfico 

e a do banco de dados cadastral da Contratante.  

 

12. Arquitetura do Fluxo de Informações 
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A empresa contratada deverá apresentar fluxograma dos processos de entrada e saída das 

informações geográficas, no âmbito municipal. Esta etapa visa a documentação do círculo das 

informações geográficas, na seguinte ordem: 

 

 I. A entrega padronizada de arquivos digitais;  

 II. O acesso das informações pelos técnicos municipais de diversas secretarias;  

 III. A responsabilidade do processamento das informações pelos técnicos da 

Contratante;  

 IV. Visualizações dos resultados das informações, por técnicos e administradores da 

Contratante.  

 

13. Criação do Ambiente de Georreferenciamento 

 

A Contratante utilizará software CAD próprio (computer aided design) para realizar os 

desenhos técnicos, relativos a manutenção da base cartográfica após a implantação final dos 

serviços de georeferenciamento, compatíveis com o Portal WEB, o qual servirá para fazer o 

desenho e exportação da cartografia. A Contratante se responsabilizará pela hospedagem das 

aplicações no servidor, e a empresa contratada o devido suporte técnico para a instalação dos 

itens abaixo:  

 

Sistema de desenvolvimento de aplicações espaciais para visualização em ambiente web; 

Aplicação servidor web. 

 

A Contratante ficará responsável pelo fornecimento do IP fixo do servidor, assim como a 

liberação de portas para o servidor corporativo da empresa contratada, permitindo o 

desenvolvimento e suporte remoto do SIG.  

 

14. Validação e Associação do Cadastro Imobiliário Municipal 

 

O objetivo desta atividade é a validação e conferência do cadastro técnico existente da 

Contratante. O cadastro atual tem registros e apontamentos, que deverão ser atualizados, 

processados e validados pela empresa contratada, tais como:  

 

• A ausência de chave de ligação com o cadastro técnico;  
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• A inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações Cadastrais;  

• A validação de geometrias de acordo com a imagem ortorretificada.  

 

15. Validação da cartografia vigente 

 

A Contratante possui informações pontuais e precisa gerar uma base cadastral, elaborada nos 

padrões GIS (Geographic Information System), que sirva de base de trabalho para toda a equipe 

técnica da contratante. Esta nova Base deve possuir no mínimo as camadas: Loteamentos, 

Lotes, Quadras, Logradouros, Bairros, Perímetro Urbano e Setores. De posse destas 

informações, a empresa contratada deverá:  

 

• Analisar o posicionamento atual em relação ao Sistema Geodésico Oficial do IBGE, e, 

se preciso, adaptá-lo ao sistema vigente;  

• Organizar as codificações de cadastro existente nas bases geográficas;  

• Aplicar regras topológicas e corrigir problemas associados a esta, caso existam. O 

objetivo posterior é reunir estas informações e realizar uma integração com a base de 

dados cadastral, que será fornecida pela Contratante, para a atualização cadastral da área 

urbana.  

 

16. Criação da chave de ligação entre a base geográfica e a base cadastral  

 

Atualmente, na base cartográfica do Município, no que tange a área urbana, existe um campo 

de ligação entre as unidades presentes no mapa, e a base contida no sistema de informação. 

Cada unidade cadastral é diferenciada por um código, único e individual, que diferencia cada 

unidade dentro do Município.  

 

17. Inconsistência com valores presentes no Boletim de Informações Cadastrais  

 

Existe a necessidade de avalizar estas ligações entre as duas bases de informação. Com isto, a 

empresa contratada deverá preencher o atributo cadastral existente na base de informações 

alfanuméricas, para as informações do mapa, nos seus atributos. Para isso, tendo como 

instrumento de auxílio de validação: O nome, CPF e endereço dos contribuintes; Boletins de 

Informação Cadastral, que contém a codificação correta; Mapa de quadras e da aprovação de 

loteamentos.  
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18. Validação da geometria 

 

Algumas geometrias presentes no cadastro atual podem não ser condizentes com a imagem 

ortorretificada que o Município utiliza e nem com a cartografia. Utilizando-se das imagens 

novas, de plantas de quadras e dos loteamentos, a empresa contratada deverá apontar possíveis 

discrepâncias, entre o que está presente no cadastro e o que está presente na base cartográfica, 

ao município, o qual deverá buscar a situação legal atualizada e repassar mapas, matrículas ou 

projetos de parcelamentos que sirvam para realizar as correções da cartografia. 

 

4.2 ATUALIZACAO DA VETORIZACAO E CADASTRAMENTO DA BASE 

CARTOGRAFICA DIGITAL  

 

A contratada deverá realizar a vetorização da base cartográfica digital e atualização do cadastro 

técnico imobiliário da área urbana da cidade de ZACARIAS/SP, a partir de todos os elementos 

gráficos pertencentes as áreas urbanas da foto aérea, com confrontamento das áreas das 

edificações e lotes pertencentes ao banco de dados atual da Prefeitura Municipal de 

ZACARIAS/SP, com as novas medidas dos lotes e das coberturas (telhados) dos imóveis 

extraídas das imagens, e interligação e alimentação de todas as informações no Sistema de 

Informações Geográficas (SIG). 

 

Todo desenho vetorial no SIG deverá ter informações cadastradas e suas respectivas telas de 

cadastro para manipulação de suas informações.  

 

Os elementos a serem vetorizados são: quadras, meio-fio, divisas de imóveis, contornos 

prediais, contorno de terrenos, eixos de ruas, nome de logradouros, rodovias, ferrovias, 

hidrografias, divisa de bairros, copas de árvores, sendo que o produto final será entregue em 

um arquivo único, formando a base cartográfica digital completa da cidade de ZACARIAS/SP.  

 

O trabalho de vetorização deverá ser executado nas dependências da contratada por 

profissionais devidamente habilitados e qualificados.  

 

A prefeitura de ZACARIAS/SP possui o mapeamento do geoprocessamento realizado no ano 

de 2005 que deve ser utilizado como referência para o trabalho. 
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4.3 CARACTERISTICAS GERAIS DAS IMAGENS (GEORREFERENCIADA DAS 

VIAS E UNIDADES IMOBILIARIAS - MAPEAMENTO MOVEL)  

 

Deverão ser adquiridas imagens georreferenciadas com uso de Sistema de Mapeamento Móvel 

Terrestre, das faces voltadas para logradouros públicos ou privados de aproximadamente 

60.000 (sessenta mil) unidades imobiliárias (u.i) compreendidos nas vias (logradouros), 

independente desses possuírem ou não edificação.  

 

O planejamento das áreas de coleta tem que ser feito previamente pela equipe de campo, 

utilizando material cartográfico existente, levando em conta a logística de percurso do veículo, 

priorização de áreas e maximização de produtividade. Este planejamento deverá ser aprovado 

pela Contratante antes do início dos trabalhos.  

 

O Levantamento das imagens das ocorrências será feito com câmeras que associam a foto, com 

o ponto GNSS/Inercial+data+horário e local associado ao sistema de projeção SIRGAS 2000.  

 

A empresa deverá dispor de um veículo automotor terrestre adaptado para os serviços de 

levantamento móvel terrestre visando obter as imagens georreferenciadas das vias públicas e 

imóveis da área urbana e de expansão urbana do Município de ZACARIAS/SP, incluindo as 

áreas isoladas. Esse veículo deverá possuir um sistema com no mínimo cinco (5) câmaras RGB 

(resolução mínima de 12 MP em cada câmara) e deverá utilizar de dispositivos adicionais, como 

sistema GNSS e Inercial, para coletar informações georreferenciadas sobre as condições das 

vias. O sistema de câmaras deverá propiciar uma visão em 360 em cada posição da tomada das 

fotos.  

 

O modo de aquisição deverá ser autônomo com sistema integrado de disparo e sincronismo 

com sistema de georreferenciamento GNSS/IMU. As câmaras devem ser montadas em uma 

plataforma específica que garante a estabilidade de todo o sistema na plataforma de coleta.  

 

As câmeras devem ser capazes de obter fotos em intervalos de tempo específicos de forma a 

possibilitar a montagem de vídeos com resolução de 8K das condições e das características da 

via. O software para esse sistema deverá permitir visualizar as imagens capturadas e posicionar 
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os pontos selecionados pelo usuário em um sistema de coordenadas referenciadas 

geograficamente.  

 

Possuir instalado um aparelho GNSS (Sistema de Navegação Global por Satélites) de precisão 

integrado a plataforma de navegação inercial, que permita o georreferenciamento das imagens 

de todas as câmeras do sistema, além de permitir a localização do veículo, dos pontos 

levantados e o traçado das vias.  

 

Os dados coletados em campo devem ser imediatamente descarregados e transferidos para 

unidades de gravação móveis e, posteriormente para os computadores em escritório para 

análises da qualidade e completeza. Este controle de qualidade deve ser realizado por técnicos 

especialistas e acompanhados pela Contratante por meio de Relatórios de Ocorrências.  

 

Para o processamento dos dados o software usado deverá permitir o pré-processamento e 

correção das imagens coletadas em campo (transformação de formatos, ajustes de histograma 

das imagens e correção de distorções ópticas das lentes). As imagens processadas devem ser 

salvas em formato jpg e armazenadas e organizadas em pastas conforme definido em conjunto 

com a Contratante. 

 

MODULO RURAL 

 

a. Vetorização e cadastramento das estradas Rurais e pontes da cidade de 

ZACARIAS/SP, interligação e alimentação de todas as informações no Sistema 

de Informações Geográficas (SIG).  

 

b. O sistema Web deverá disponibilizar a visualização da imagem rural de todo o 

município. O sistema deverá disponibilizar de recurso para o mapeamento e 

cadastro customizadas das estradas rurais e pontes.  

 

4.4 TREINAMENTO DOS USUÁRIOS 

  

Durante a fase de implantação, a CONTRATADA deverá aplicar para os usuários do(s) 

sistema(s) contratado(s) treinamento para utilização das funcionalidades e rotinas do(s) 

sistemas, observados os prazos, carga horária e quantidade de usuários, previstos neste termo 
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de referência. Para a execução do treinamento deverão ser consideradas as seguintes 

especificações: 

a. A CONTRATADA deverá disponibilizar instrutor(es) qualificado(s) para ministrar o(s) 

treinamento(s), detentor de pleno domínio das rotinas e funcionalidades dos sistemas a 

serem apresentados aos futuros usuários. 

b. A CONTRATANTE designará, dentre os servidores indicados a receberem o(s) 

treinamento(s), os responsáveis que serão os replicadores da capacitação de usuários em 

treinamentos internos futuros, de acordo com a indicação dos replicadores de cada 

sistema; 

c. O Treinamento deverá ser realizada com carga horária mínima de 04 (quatro) horas e 

máxima de 40 (quarenta) horas de acordo com a complexidade de cada sistema. 

d. As instalações físicas, equipamentos e materiais quando necessários para a aplicação dos 

treinamentos serão providenciados e disponibilizados pela CONTRATANTE. 

e. A CONTRATADA deverá disponibilizar lista de presença dos servidores que 

compareceram às atividades, as quais deverão ser assinadas pelos presentes. 

f. Ao final de cada treinamento a CONTRATADA deverá realizar processo de avaliação 

sobre o treinamento realizado, objetivando a avaliação de eficiência do conteúdo 

treinado e do instrutor; 

g. Os custos inerentes às despesas de hospedagem, alimentação e transporte do(s) 

instrutor(es) designado(s) para ministrar os treinamentos serão arcados pela própria 

CONTRATADA. 

5. QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

ITEM OBJETO UNIDADE 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

REALIZAÇÃO DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, 

ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO E COM 

IMAGENS AÉREAS DE ALTA RESOLUÇÃO DA ÁREA 

URBANA, DE ZACARIAS/SP. 

1 
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5.1 ÁREA DO PERÍMETRO URBANO 

A área objeto dos serviços compreende o perímetro urbano do Município de Zacarias/SP, 

estimado em aproximadamente 2 km², abrangendo todos os imóveis, vias públicas, 

logradouros, equipamentos urbanos e demais áreas inseridas no zoneamento urbano municipal. 

A delimitação da área tem por finalidade possibilitar a execução dos serviços de 

geoprocessamento urbano, levantamento aerofotogramétrico, atualização cartográfica e 

compatibilização das informações territoriais e imobiliárias do Município, garantindo maior 

precisão na identificação das edificações, ocupações e características físicas existentes. 

Os serviços deverão contemplar integralmente a área urbana consolidada, incluindo expansões 

urbanas, loteamentos, conjuntos habitacionais e demais núcleos urbanos existentes durante a 

execução contratual, observando-se as necessidades da Administração Pública Municipal 

quanto à modernização e atualização do cadastro técnico imobiliário. 

5.2 CADASTROS IMOBILIÁRIOS 

Estima-se a existência de aproximadamente 3.000 unidades imobiliárias passíveis de 

recadastramento no Município de Zacarias/SP, abrangendo imóveis residenciais, comerciais, 

industriais, institucionais, territoriais e mistos, localizados dentro do perímetro urbano 

municipal. 

O quantitativo estimado foi definido com base nos registros atualmente existentes no cadastro 

tributário e imobiliário do Município, podendo ocorrer variações decorrentes de novas 

edificações, desmembramentos, ampliações, regularizações ou inconsistências cadastrais 

identificadas durante a execução dos serviços. 

6. PRAZOS 

O prazo para execução e entrega dos serviços será de até 03 (três) meses, contados a partir da 

emissão da Ordem de Serviço, Empenho e Solicitação de Fornecimento emitidos pela 

Administração Municipal de Zacarias. 

Os serviços deverão ser executados de forma contínua, observando o cronograma físico de 

execução apresentado pela contratada e aprovado pela Administração, compreendendo todas as 

etapas necessárias à realização do recadastramento imobiliário, levantamento 
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aerofotogramétrico, geoprocessamento urbano, atualização cadastral e integração das 

informações ao sistema tributário municipal. 

Eventuais prorrogações de prazo poderão ser admitidas, desde que devidamente justificadas e 

autorizadas pela Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 

7. LOCAL DE ENTREGA 

Os serviços deverão ser executados na área urbana do Município de Zacarias, compreendendo 

todos os imóveis, vias públicas, áreas institucionais e demais áreas abrangidas pelo perímetro 

urbano municipal. 

Os produtos, relatórios técnicos, arquivos digitais, bases cartográficas, imagens aéreas, banco 

de dados georreferenciados e demais documentos resultantes da execução contratual deverão 

ser entregues junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Zacarias, em formato digital 

e/ou físico, conforme exigências estabelecidas pela Administração Municipal. 

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

O recebimento dos serviços ocorrerá de forma provisória e definitiva, mediante fiscalização e 

conferência realizada pelo servidor ou comissão designada pela Administração Municipal, 

observando-se o cumprimento integral das especificações técnicas constantes no Termo de 

Referência e no contrato administrativo. 

O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão dos serviços e entrega dos produtos 

técnicos, para fins de análise, conferência e verificação da conformidade dos serviços 

executados. 

O recebimento definitivo será efetuado após a verificação da qualidade, compatibilidade, 

funcionalidade do sistema, integridade das informações cadastrais e aprovação dos serviços 

pela Administração Municipal, mediante emissão de termo circunstanciado. 
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Caso sejam constatadas inconsistências, falhas técnicas, incompatibilidades, ausência de 

informações ou serviços executados em desacordo com as especificações exigidas, a contratada 

será notificada para realizar as correções necessárias, sem qualquer ônus adicional para a 

Administração Pública. 

O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil, técnica e administrativa da 

contratada pela qualidade, segurança e correta execução dos serviços prestados. 

9. GARANTIA 

A empresa contratada deverá garantir a qualidade, integridade, funcionalidade e confiabilidade 

dos serviços executados, das informações cadastradas, dos produtos cartográficos entregues e 

do Sistema de Informações Geográficas (SIG) disponibilizado ao Município de Zacarias. 

Durante o período de vigência contratual, a contratada deverá prestar suporte técnico e realizar 

correções, ajustes, atualizações e manutenções necessárias ao pleno funcionamento do sistema 

e dos serviços executados, sem custos adicionais para a Administração Municipal. 

A contratada será responsável pela correção de eventuais erros, inconsistências cadastrais, 

falhas operacionais, problemas de integração de sistema e demais irregularidades identificadas 

pela Administração, desde que decorrentes da execução dos serviços contratados. 

Os serviços executados deverão observar rigorosamente as normas técnicas aplicáveis, 

garantindo precisão cartográfica, confiabilidade das informações georreferenciadas e 

compatibilidade com os sistemas utilizados pela Administração Municipal. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária 

própria, consignada no orçamento municipal de 2026. 

Para o exercício de 2026, a execução financeira ocorrerá pela seguinte classificação 

orçamentária: 

• Ficha Orçamentária: 561 

• Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

• Secretaria responsável: Finanças. 
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11. PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

servidor responsável pelo recebimento do objeto, após verificação da conformidade dos 

produtos/serviços com as especificações contratadas. 

Os pagamentos serão realizados por meio de ordem bancária, em favor da Contratada, em conta 

bancária previamente indicada, ficando condicionados à regularidade fiscal e trabalhista da 

empresa, nos termos da legislação vigente. 

12. FISCALIZAÇÃO 

A gestão e fiscalização do contrato decorrente serão exercidas por servidores formalmente 

designados pela Administração Municipal, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

competindo-lhes o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação da execução contratual. 

 

Ficam indicados os seguintes servidores: 

• Gestora do Contrato: JAKELINE DA SILVA AOKI 

• Cargo: Agente Administrativo;  

• Fiscal do Contrato: JACKELINE DA SILVA DE MENDONÇA BONFIM 

• Cargo: Diretora Municipal de Administração e Finanças.  

 

Compete à fiscalização acompanhar a execução do objeto, verificar o cumprimento das 

obrigações contratuais, atestar recebimentos, comunicar irregularidades e adotar as 

providências necessárias ao fiel cumprimento da contratação, observadas as disposições legais 

e regulamentares aplicáveis. 

 

13. RISCOS 

A presente contratação poderá estar sujeita a riscos operacionais, técnicos e administrativos 

inerentes à execução dos serviços de recadastramento imobiliário, geoprocessamento urbano, 

levantamento aerofotogramétrico e implantação do Sistema de Informações Geográficas – SIG, 

dentre os quais destacam-se: 

• Atrasos na execução dos serviços em razão de condições climáticas desfavoráveis para 

realização dos levantamentos aéreos e mapeamento móvel terrestre;  
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• Inconsistências cadastrais identificadas durante a validação e atualização da base 

imobiliária municipal;  

• Divergências entre a base cartográfica existente e as informações obtidas por imagens 

georreferenciadas;  

• Falhas de integração entre o Sistema de Informações Geográficas (SIG) e o sistema 

tributário municipal;  

• Indisponibilidade temporária de acesso a imóveis, vias públicas ou áreas específicas 

para coleta de informações;  

• Falhas técnicas em equipamentos, softwares, banco de dados, sistemas GNSS, sensores, 

câmeras e demais recursos tecnológicos utilizados;  

• Perda, inconsistência ou incompatibilidade de dados georreferenciados;  

• Atrasos na entrega dos produtos técnicos e arquivos digitais;  

• Necessidade de retrabalho decorrente de inconsistências apontadas pela fiscalização 

municipal;  

• Indisponibilidade de infraestrutura tecnológica adequada por parte da Administração 

Municipal;  

• Descumprimento contratual por parte da empresa contratada.  

Como medida mitigadora, a Administração Municipal realizará fiscalização contínua da 

execução contratual, acompanhamento técnico das etapas do serviço, validação dos produtos 

entregues, conferência das informações cadastrais e monitoramento do cronograma físico-

financeiro da contratação. 

A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para assegurar a integridade, 

segurança, precisão e confidencialidade das informações coletadas e processadas durante a 

execução contratual, observando a legislação aplicável, especialmente no que se refere à 

proteção de dados, segurança da informação e propriedade intelectual.  

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A presente contratação deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como demais normas técnicas, legais e regulamentares aplicáveis à execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

A empresa contratada será integralmente responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, civis e técnicos decorrentes da execução contratual, não 

gerando qualquer vínculo empregatício com a Administração Pública do Município de 

Zacarias. 
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Todos os produtos técnicos, imagens aéreas, arquivos digitais, banco de dados, mapas, plantas, 

relatórios, vetores cartográficos, modelagens, levantamentos, documentos e demais 

informações produzidas durante a execução contratual passarão a integrar o patrimônio do 

Município de Zacarias, sendo vedada sua utilização, reprodução ou compartilhamento sem 

autorização expressa da Administração Municipal. 

A contratada deverá garantir suporte técnico durante toda a vigência contratual, assegurando o 

pleno funcionamento do Sistema de Informações Geográficas (SIG), bem como a manutenção 

das integrações e funcionalidades previstas neste Termo de Referência. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observando-se os princípios 

da legalidade, eficiência, economicidade, interesse público, planejamento e supremacia da 

Administração Pública. 

 


